
DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO

Edição nº 23/2023 – São Paulo, quinta-feira, 02 de fevereiro de 2023

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO

PUBLICAÇÕESADMINISTRATIVAS

PRESIDÊNCIA

RESOLUÇÃO PRES Nº 563, DE 30 DE JANEIRO DE 2023.

Altera a Resolução PRES n.º 89/2017, que regulamenta procedimentos para verificação do componente étnico-racial dos(as) candidatos(as) que se

autodeclararemnegros (pretosou pardos) nosconcursospúblicospara servidores,promovidosno âmbito da 3.ª Região

APRESIDENTEDOTRIBUNALREGIONALFEDERALDA3.ª REGIÃO , nousode suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDOa Resolução CNJ n.º 457, de 27/4/2022, que altera as Resoluções CNJ n.º 75/2009, que dispõe sobre os concursos públicos para ingresso na

carreira da magistratura em todos os ramos do Poder Judiciário Nacional, e n.º 203/2015, que dispõe sobre a reserva aos negros, no âmbito do Poder Judiciário, de 20% das vagas

oferecidasnos concursospúblicospara provimentode cargos efetivos ede ingressonamagistratura, e , respectivamente;

CONSIDERANDOa Resolução PRES n.º 89, de 27/1/2017, que regulamenta os procedimentos para verificação do componente étnico-racialdos candidatos que

se autodeclararemnegros (pretosoupardos) nos concursospúblicospara servidores, promovidosno âmbito da3.ª Região;

CONSIDERANDOoexpediente SEI n.º 0015085-91.2022.4.03.8000,

RESOLVE,

Art. 1.º Inserir, no art. 2.º daResolução PRES n.º 89/2017, o parágrafo único, coma seguinte redação:

"Art. 2.º (...)

Parágrafo único.AComissão será formadanecessariamente por especialistas emquestões raciais e direito da antidiscriminação."

Art. 2.º EstaResolução entra emvigornadata de suapublicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente porMarisaFerreirados Santos,DesembargadoraFederalPresidente, em30/01/2023, às 23:37, conformeart. 1º, III, "b", daLei

11.419/2006.

RESOLUÇÃO PRES Nº 565, DE 31 DE JANEIRO DE 2023.

Altera a Resolução PRES n.º 514, de 28 de abril de 2022, parcialmente alterada pela Resolução PRES 530, de 8 de julho de 2022, que dispõe sobre o

trabalho não presencial, em suas diversas modalidades, no âmbito da Justiça Federal da 3.ª Região, para adequação à Resolução CNJ n.º 481, de 22 de

novembro de 2022.

APRESIDENTEDOTRIBUNALREGIONALFEDERALDATERCEIRAREGIÃO, nousode suas atribuições regimentais,

CONSIDERANDO a Resolução nº 481, de 22 de novembro de 2022, do Conselho Nacional de Justiça, que alterou o art. 5º da Resolução CNJ nº 227/2016, que

regulamenta o teletrabalhono âmbito do Poder Judiciário;

CONSIDERANDOodecididono PCAnº 0002260-11.2022.2.00.0000, doConselhoNacionalde Justiça –CNJ;

CONSIDERANDOoexpediente SEI n.º 0014513-38.2022.4.03.8000,

RESOLVE:

Art. 1.ºAlterar osdispositivosdaResolução PRES n.º 514, de28/4/2022, parcialmente alteradapelaResolução PRES n.º 530, de8/7/2022, conforme seguem:

I -Alterar o art. 5.º-A, nos seguintes termos:

“Art. 5º-AO pedido de realização de trabalho não presencialserá deferido desde que haja interesse daAdministração e, quando for o caso, interesse público, observadas

as seguintes diretrizes:

I – prévio acordo entre o servidor e o gestor da unidade, quando então será registrado no sistema e-GP complano de trabalho, documentos necessários e declaração de

ciência e responsabilidadequanto ao cumprimentodos termosdestaResolução edaResoluçãon.º 227, de15/6/16, doConselhoNacionalde Justiça;

II – indicaçãodamodalidade eopçãopelo regimede execução integralouparcial;

III – compatibilidade comasatividades a seremdesenvolvidaspelo servidor e ausência deprejuízopara a administração;

IV–estrutura necessária, física e tecnológica, providenciada e custeadapelo servidor e quenão impliqueaumentodedespesapara oTribunale para as Seções Judiciárias;

V– disponibilidadepara contato, no período definido pelo gestor da unidade e/ouchefia imediata, observado o horário de funcionamento do órgão ouconforme estipulado

noplanode trabalho, pelosmeiosde comunicação estabelecidos;

VI –observância dopercentualmáximodiário de30%doquadropermanente daVara, Gabinete ouUnidadeAdministrativa emtrabalhonãopresencial.
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Parágrafo único. Caso a aplicação do percentual de que trata o inciso VI resulte em número decimal, admitir-se-á o arredondamento para o primeiro número inteiro

imediatamente superior."

II -Alterar o capute incluir o §6.º no art. 15-A, nos seguintes termos:

"Art. 15-APreenchidas as condições para as modalidades de trabalho não presencial, desta Resolução, o exercício no exterior poderá ser admitido, observados os

seguintes requisitos cumulativos:

§ 6.º Não se aplica ao trabalhonãopresencialno exterior o percentualprevisto no incisoVI do art. 5.º-A, destaResolução."

III -Alterar o caput e incisos, do art. 15-D, nos seguintes termos:

"Art. 15-DPreenchidas as condiçõespara asmodalidadesde trabalhonãopresencial, parcialouintegral, desta Resolução, o exercício emoutraUnidade Federativa oufora

doMunicípio sededa Subseçãopoderá ser admitido, desdeque cumulativamente:"

I –no interesse da administração; e

II –comautorização específica dogestor daunidade."

IV-Alterar a alínea "c"do incisoVeo§2.º do art. 17, nos seguintes termos:

"Art. 17 (...)

V- (...)

c) remoção pormotivo de saúde do servidor, cônjuge, companheiro oudependentes que vivamàs suas expensas e que comprovadamente não possuamautonomia física ou

mentale deles necessitempara as atividadesdiárias.

(...)

§2.º Não se aplica àshipóteses previstas nos incisos I aVI opercentualprevisto no incisoVI do art. 5.º-A, destaResolução."

V- Alterar os§§1.º e 4.º e revogaros§§2.º, 3.º e 5º do art. 18, nos seguintes termos:

"Art. 18 (...)

§ 1.º O servidor deverá comparecer à unidade emque lotado oudesignado por nomínimo dois dias úteis da semana oudezdias úteis consecutivos, durante omês, devendo

indicar os dias emque comparecerá ao seulocalde trabalho, cabendo ao gestor da unidade, exclusivamente, definir a escala e o revezamento de sua equipe, observando-se o interesse de que

trata o caput do art. 5º-A, as vedações constantes no art. 16, alémda limitação do númeromáximo de servidores emregime de trabalho não presencial, nos termos do inciso VI do art. 5.º-A,

destaResolução.

§ 2.º (revogado)

§3.º (revogado)

§ 4.º Nas unidades comapenas umservidor lotado, é permitida a realização de trabalho não presencial, demodo parcial, a critério do gestor, não se aplicando o percentual

disposto no incisoVI do art. 5.º-A, destaResolução.

§ 5.º (revogado)"

VI -Alterar o caput, transformaroparágrafoúnico em§1º e incluir o §2.º, do art. 20, nos seguintes termos:

"Art. 20Aautorização para o regime de teletrabalho será dada pelo Gestor, mediante plano de trabalho a ser formalizado pelo servidor no e-GP, comantecedênciamínima

de10diasúteis dadata informadapara o seuinício.

§ 1.º A declaração do servidor e a aprovação do plano de trabalho pelo gestor implica presunção quanto à efetiva verificação do preenchimento dos requisitos para

concessãodo teletrabalho, bemcomoque averificaçãoda frequência, no regimede execuçãoparcial, será realizada regularmente pelo gestor.

§ 2.ºAautorização e registro no e-GPpoderão ser admitidos fora doprazoprevisto no caput, desdeque emsituações excepcionais e a critério dogestor daunidade."

VII -Alterar o caput, transformaroparágrafoúnico em§1º e incluir o §2º, do art. 31, nos seguintes termos:

"Art. 31. Os servidores poderão ser designados ou autorizados a prestar trabalho à distância, comauxílio de ferramentas tecnológicas, para sua ou outra(s) unidade(s),

distinta(s) ounão do localde sua residência ou lotação de origem, observada a lotação ideale a distribuição equitativa da força de trabalho das unidades, mediante decisão da Presidência do

Tribunaloudo JuizFederalDiretor do Forodas Seções Judiciárias.

§ 1.º Na hipótese de prestação de trabalho à distância para a própria unidade emque lotado, compete ao gestor sugerir fundamentadamente no e-GP os nomes dos

servidorespara decisãodas autoridadesmencionadasno caput.

§2.º Aautorizaçãopoderá ser concedidapordelegação aoDiretor-Geralnasunidadesvinculadashierarquicamente à Presidência doTribunal."

VIII -Alterar o capute transformarparágrafos emincisos, do art. 35, nos seguintes termos:

"Art. 35Aplicam-se ao trabalho àdistância, noque foremcompatíveis, as normasdo teletrabalho, excetuando-se:

I – avedaçãoprevista no inciso I, do art. 16, destaResolução;

II – opercentualprevisto no incisoVI, do art. 5.º-A, destaResolução."

IX - Incluir o inciso IV, no art. 39, nos seguintes termos:

“Art. 39 (...)

IV– proporaquantidadede servidores e as atividadesquepoderão ser executadas emregimede trabalhonãopresencial,observando-se asvedações constantes do art. 16,

alémda limitaçãodonúmeromáximode servidoresprevista no incisoVI, do art. 5.º-A, destaResolução."

X - Incluir o art. 44-B, nos seguintes termos:

"Art. 44-B Cada gestor deverá verificar eventual necessidade de revisão do quantitativo de servidores emregime de trabalho não presencial, bemcomo dos planos de

trabalho aprovados, para cumprimentodopercentualprevisto no incisoVI, do art. 5.º-A, destaResolução."

XI - Incluir o art. 47-B, nos seguintes termos:
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"Art. 47-BFicamos gestores obrigados, caso necessário, a readequar as escalas de revezamento e os planos de trabalho nasVaras, Gabinetes eUnidadesAdministrativas,

ematé 30dias, a contar da entrada emvigordapresenteResolução."

XII - Incluir o art. 47-C, nos seguintes termos:

"Art. 47-C Oscasos omissos nesta Resolução serão resolvidos pela Presidência do Tribunal, que poderá, se entender necessário, solicitar pronunciamento daComissão de

GestãodoTrabalhoNãoPresencial."

Art. 2.ºEstaResolução entrará emvigor em23de fevereiro de2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente porMarisaFerreirados Santos,DesembargadoraFederalPresidente, em31/01/2023, às 18:55, conformeart. 1º, III, "b", daLei

11.419/2006.

RESOLUÇÃO PRES Nº 566, DE 31 DE JANEIRO DE 2023.

Altera a Resolução PRES n.º 515, de 28 de abril de 2022, parcialmente alterada pela Resolução PRES n.º 532, de 18 de julho de 2022, que dispõe sobre o

trabalho não presencial de magistrados(as) de 1.º grau na Justiça Federal da 3.ª Região, para adequação à Resolução CNJ n.º 481, de 22 de novembro de

2022.

APRESIDENTEDOTRIBUNALREGIONALFEDERALDATERCEIRAREGIÃO, nousode suas atribuições regimentais,

CONSIDERANDOaResoluçãon.º 481, de22denovembrode2022, doConselhoNacionalde Justiça –CNJ;

CONSIDERANDOoexpediente SEI n.º 0283441-91.2021.4.03.8000,

RESOLVE:

Art. 1.ºAlterar aResolução Pres. n.º 515, de28/4/2022, parcialmente alteradapelaResolução PRES n.º 532, de18/7/2022, nos seguintes termos:

I -Alterar o §1.º do art. 3.º:

“Art. 3.º (...)

"1.º O(A)magistrado(a) deverá comparecer à unidade emque lotado(a) oudesignado(a) pornomínimo três dias úteis por semana."

II -Alterar o caputdoart. 10:

"Art. 10 O(A) magistrado(a) em regime de teletrabalho poderá manter agenda de atendimento às partes e aos seus procuradores, bem como realizar as audiências

relativas ao Juízo 100%digital ouNúcleos de Justiça 4.0, pelos meios audiovisuais instituídos pelo Tribunal, coma utilização de equipamentos próprios, ou fazer uso de equipamentos da

unidade judiciária emqueesteja atuando."

III - Incluir o art. 10-A:

"Art. 10-AAsaudiências deverão ser realizadas comapresençado(a)magistrado(a) nasdependências daunidade judiciária.

Parágrafo único.Asaudiências de custódia deverão ser realizadas segundonormatizaçãoprópria doConselhoNacionalde Justiça e regulamentação correspondente."

Art. 2.º Deverá o(a) magistrado(a) emgozo do teletrabalho parcial solicitar a readequação dos dias de comparecimento presencialna sua unidade judiciária no Sistema

doe-GPematé30dias, a contar dadata devigência dapresenteResolução.

Art. 3.º EstaResolução entrará emvigor em23de fevereiro de2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente porMarisaFerreirados Santos,DesembargadoraFederalPresidente, em01/02/2023, às 00:04, conformeart. 1º, III, "b", daLei

11.419/2006.

PORTARIAPRES Nº 2969, DE 31 DE JANEIRODE 2023

Designamembrospara comporo ComitêGestordo Sistema Sophia.

APRESIDENTEDOTRIBUNALREGIONALFEDERALDATERCEIRAREGIÃO , no usode suas atribuições regimentais,

CONSIDERANDO a Resolução PRES n.º 293, de 22/5/2012, que institui o Gestor de Sistema de Informação e o Comitê Gestor de Sistema de Informação no

âmbito da Justiça Federalda3.ª Região;

CONSIDERANDOoprocesso SEI n.º 0006558-53.2022.4.03.8000,

R ESOLVE:

Art. 1.º Designaros seguintesmembrospara comporoComitêGestor do SistemaSophia,

I - pelo TribunalRegionalFederalda3.ª Região:

a) LucianaMariaNapoleone, RF n.º 3566, da SeçãodeBiblioteca (RBIB/DIRG);

b) Sofia SahekiSkulski, RF n.º 3709, da SeçãodeBiblioteca (RBIB/DIRG);

II - pela Seção Judiciária de São Paulo (SJSP):

a) LuizGuilhermeMartins, RF n.º 4357, doNúcleodeBiblioteca (NUBI/UCIN)da SJSP;

b)Rosemeire de FatimaFerreira PinheiroCosta, RF n.º 4824, doNúcleodeBiblioteca (NUBI/UCIN)da SJSP;

c) SinaraMariaReisChaves, RF n.º 7765, doNúcleodeBiblioteca (NUBI/UCIN)da SJSP.

Art. 2.º Esta Portaria entra emvigornadata de suapublicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente porMarisaFerreirados Santos,DesembargadoraFederalPresidente, em01/02/2023, às 00:04, conformeart. 1º, III, "b", daLei

11.419/2006.
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